
CUIDAR ATE AO FIM COM COMPAIXÃO

Deciaração do Grupo de Trabalho Inter-religioso Religiões-Saúde

O debate em curso na sociedade portuguesa sobre a realidade a que se tem

chamado "mofie assistida" convoca todos a realizarem uma reflexão e a oferecerem o

seu contributo para enriquecer um processo de diálogo que necessita da intervenção da

pluralidade dos atores sociais. As Tradições religiosas são portadoras de uma

mensagem sobre a vida e a mofie do homem, bem como sobre o modelo de sociedade

que constituímos, e é legítimo e necessário que a apresentem, com humildade e

liberdade.

Agora que a Assembleia da República vai discutir e colocar em votação

propostas de uma eventual lei sobre a eutanásia, nós, as comunidades religiosas

presentes em Portugal signatárias, conscientes de que vivemos um momento de grande

importânciapara o nosso presente e o nosso futuro coletivo, declaramos:

1. A dignidade daquele que sofre

Acreditamos que cada ser humano e único e, como tal. insubstituível e

necessário à sociedade de que faz parte, sujeito de uma dignidade intrínseca anterior a

todo e qualquer critério de qualidade de vida e de utilidade, até à morte natural. A vida

não só não perde dignidade quando se aproxima do seu termo, oomo a particular

vulnerabilidade de que se reveste nesta etapa é, antes, um título de especial dignidade

que pede proximidade e cuidado. Assumimos que todo o soÍiimento evitável deve ser

evitado e, por isso, estamos gratos porque o desenvolvimento das ciências médicas e

Íarmacológicas alcançou um tal patamar de desenvolvimento que permite o efrcaz

alívio da dor e a promoção do bem-estar. Contudo, não ignoramos o carácter dramático

do sofrimento e a dificuldade de que se reveste a elaboração de um sentido para o viver.

Sabemos que a religião oferece uma possibilidade de sentido a quem acredita, mas

sabemos também, pela experiência do acompanhamento de tantos que não são

religiosos, que não depende de o ser a possibilidade de encontrar sentido para o próprio

soÍiimento. Com esses aprendemos, aliás, que nesta tarefa reside uma das maiores
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realizações da dignidade pessoal. A dignidade da pessoa não depende senão do facto

da sua existência como sujeito humano e a autonomia pessoal não pode ser esvaziada

do seu significado social.

2. Por uma sociedade misericordiosa e compassiva

O sofiimento do fim de vida é, para cada pessoa, um desafio espiritual e, para a

sociedade, um desafio ético. Comuns às diferentes Tradições religiosas, principios

como a misericórdia e a compaixão configuraram, ao longo da história da civilização,

modelos sociais capazes de criar, em cada momento, modos precisos de acompanhar e

cuidar os membros mais frágeis da sociedade. Hoje, o morrerhumano é um dos âmbitos

em que este desafio nos interpela. O que nos é pedido não é que desistamos daqueles

que vivem o período terminal da vida, oferecendo-lhes a possibilidade legal da opção

pela mor1e, à qual pode conduzir a experiência do sofrimento sem cuidados adequados.

Esse é o verdadeiro soÍiimento intolerável, que cria condições para o desejo de morrer.

Nasce de uma sociedade que abandona, que se desumaniza. que se toma indiferente.

Confirma-nos nesta convicção a experiência de que quem se sente acompanhado não

desespera perante a morte e não pede para morrer. O que nos e pedido é, pois, que nos

comprometamos mais profundamente com os que vivem esta etapa, assumindo a

exigência de thes oferecer a possibilidade de uma morle humanamente acompanhada.

3. Os Cuidados Paliativos, uma exigência inadiável

Acreditamos que os cuidados paliativos são a concretização mais completa

desta resposta que o Estado não pode deixar de dar, porque aliam a maior competência

científica e tecnica com a competência na compaixão, ambas imprescindíveis para

cuidar de quem atravessa a fase final da vida. A verdadeira compaixão não é insistir em

tratamentos friteis, na tentativa de prolongar a vida, mas ajudar a pessoa a viver o mais

humanamente possível a própria morte. respeitando a naturalidade desta. Os cuidados

paliativos fazem-no" valorizando a pessoa até ao seu fim natural, aliviando o seu

sofrimento e combatendo a solidão pela presença da família e de outros que lhe sejam

significativos. Interpelamos a sociedade porluguesa para coresponder à exigência não

mais adiável de estender a todos o acesso aos cuidados paliativos e assumimos a

disponibilidade e a vontade de fazermos tudo o que esteja ao nosso alcance para

participar neste verdadeiro desígnio nacional. E não podemos deixar de interrogar se a



presente discussão, antes de reahzado este investimento, não enferm ará de falta de

propósito.

As Tradições religiosas professam que a vida é um dom precioso e, para as

religiões abraâmicas, um dom de Deus e, como tal, se reveste de carácter sagrado; mas

este apenas confirma a sua dignidade natural, da qual derivam a sua inviolabilidade e

indisponibilidade intrínsecas. que, portanto, não dependem da fundamentação religiosa.

Mas a religião confere à vida um sentido, uma esperança, uma outra possibilidade de

transcendência. As sociedades precisam desta visão do humano ao lado de todas as

outras.

Nós, comunidades religiosas presentes em Portugal, acreditamos que a vida

humana é inviolável ató à morte natural e perfilhamos um modelo compassivo de

sociedade e, por estas razões, em nome da humanidade e do futuro da comunidade

humana, causa da religião, nos sentimos chamados a intervir no presente debate sobre

a morte assistida, manifestando a nossa oposição à sua legalizaçáo em qualquer das

suas formas, seja o suicídio assistido, seja a eutanásia.

Por isso assinamos em conjunto a presente Declaração.

Lisboa, 16 de maio de 2018
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Conferência
Academia das Ciências de Lisboa

16 de maio de 2018

Programa

15.30h 1. Abertura

15.45h 2. Painel
Intervenção das Religiões no debate sobre a Eutanásia,
um contributo necessário
Fernando Loja e José Nuno Ferreira da Silva

16.30h lntervalo

16.45h 3. Gonferência
Uma reflexão sobre a eutanásia e o suicídio assistido
Prof. Doutor Walter Osswald

17.'l5h 4. Painel
O pensamento das diferentes Tradições Religiosas
sobre o suicídio assistido e a eutanásia
Grupo de Trabalho Religiões I Saúde

18h 5. Leitura e assinatura da Declaração
Leitura da Declaração - Fernando Sampaio, Coordenador
do GTIR
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Grupo de Trabalho lnter-religioso para as questões da saúde

Alguns apontamentos da sua história
Pelo Decreto-lei 25312009 de 23 de Setembro, o Estado Português reconheceu
o direito dos doentes internados em estabelecimentos de saúde do SNS a
serem assistidos espiritual e religiosamente por membros das suas
Comunidades religiosas de pertença, universalizando este direito. No mesmo
diploma legal, reconheceu também o valor terapêutico desta dimensão no
contexto global da prestação de cuidados de saúde.

Na sequência da promulgação da nova legislação, em Dezembro de 2oog, a
Coordenação de capelães hospitalares católicos convidou para um encontro os
vários Credos presentes em Portugal, tendo estado representados ao mais alto
nível a Aliança Evangélica Portuguesa, a Comunidade Hindu de Portugal, a
Comunidade Islâmica de Lisboa, a Comunidade lsraelita de Lisboa, o Conselho
Português das Igrejas Cristãs, os Patriarcados Ortodoxos Grego e Búlgaro e a
União Budista Portuguesa. Esteve presente a Ministra da Saúde Dra. Ana
Jorge, encorajando o processo que este encontro iniciava, que reputou de
importante para um SNS mais inclusivo, tolerante e respeitador da pessoa
humana Doente na sua intensidade.

Ficou aí constituído o Grupo de Trabalho lnter-religioso para acompanhamento
da aplicação do Decreto-lei referido. Após este primeiro passo, novos Credos
foram integrados, nomeadamente a Comunidade Bahá'í de portugal, a lgreja
Adventista. Este Grupo de Trabalho é reconhecido, por todos os Credos que o
integram, como uma experiência pioneira de encontro e diálogo inter-religioso.

Em Outubro de 2011, realizou um Simpósio sobre o tema: Pessoa/Doente,
sociedade/SNS, Laicidade e Religrões, que contou com o apoio da Comissão
da Liberdade Religiosa e com o Alto Patrocínio do Presidente da República,
que depois recebeu o Grupo em Belém.

O Grupo trabalhou várias vezes com a Associação Portuguesa de Cuidados
Paliativos, em iniciativas de formação sobre o acompanhamento espiritual e
religioso no contexto da prestação destes cuidados aos doentes em situação
terminal.
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Nesta data apresentou o Manual da Assistência Espiritual e Religiosa
Hospitalar, que sintetiza os elefientos essenciais a ter em conta na prestação
de cuidados de saúde das religiões que integram o Grupo e ainda das
Testemunhas de Jeová e dos Mórmones.

Algumas convicções conduzem o GTIR.

Só se respeita o que se conhece e, por isso, respeitar o direito dos Doentes a
serem assistidos nesta dimensão pressupõe conhecer a sua identidade
espiritual e religiosa.

A laicidade do Estado não nega o fenómeno religioso, mas oferece espaço à
emergência das diferentes Tradições religiosas presentes na sociedade
portuguesa.

O encontro e a interação ecuménica e inter-religiosa, que no hospital
acontece, constitui a experiência pioneita, capaz de oÍerecer uma pedagogia
de interculturalidade à sociedade, cada vez mais chamada à integração de
diferentes culturas, que no fenómeno religioso têm um vector fundante e
culminante.

O mundo das Capelanias hospitalares, porque oferece a experiência de
diálogo entre culturas e religiões a lidar com os nós existenciais, os momentos
críticas da condição humana, como sejam a doença, o sofrimento e a morte,
constitui o GTIR como um foro de reflexão privilegiado sobre estas questões.

Síntese: o Grupo de Trabalho lnter-religioso para as questões de saúde reúne
representantes de mais de uma dezena de entidades religiosas; foi constituído
em 2009, para acompanhar a aplicação das nova regulamentação dos Serviços
de Assistência Espiritual e Religiosa nos hospitais.

O Grupo de Trabalho tem vindo a trabalhar uma declaração conjunta sobre a
morte assistida, com o objetivo de contribuir, a partir da sua presença nos
hospitais, onde morre a grande maioria dos portugueses, no debate em curso
em torno da eutanásia e do suicídio assistido.
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Declaração Final

A Aliança Evangélica Portuguesa, representativa da grande maioria dos
Evangélicos em Portugal, considera pertinente dar o seu contributo para a
reflexão pública, que está a decorrer na sociedade portuguesa, sobre a
Eutanásia / Morte Assistida.
Ao contrário de outras opiniões, as quais respeitamos, é nossa convicção que
todos os cidadãos têm o dever cívico de contribuir, com o intuito de que o tema
em causa seja abordado com a maior amplitude possÍvel. Alem de
considerarmos pertinente a tese veiculada por algumas individualidades de
que a Assembleia da República não tem no momento legitimidade para legislar
sobre esta matéria, na nossa opinião a discussão pública sobre esta temática
é precipitada, insuficiente, confusa, pouco esclarecedora e, em alguns casos,
tendenciosa.
A aceitação da eutanásia consagra uma mudança de paradigma relativamente
ao valor ético da vida, que nos remete lamentávelmente para um retrocesso
civilizacional. O percurso feito por alguns países que legalizaram a eutanásia
e o suicídio medicamente assistido é uma prova evidente desta verdade. A
descartabilidade, por via legal, de um bem maior que é a vida nunca poderá
ser visto como um imperativo ético, e o suicídio medicamente assistido, como
resposta ao sofrimento, jamais poderá ser considerado uma boa morte.
Consideramos que a vida humana deve ser respeitada, protegida, ajudada e
potenciada a cada momento. Cremos que a vida humana tem um valor e uma
dignidade intrínsecos, independentes de qualquer critério humano, e que
provem de Deus como criador e sustentador da mesma.
Toda a pessoa tem direito ao cuidado integral até ao momento da sua morte
para que esta aconteça com dignidade. Somos contra o encarniçamento
terapêutico, produzido frequentemente por pressões sociais, sentimentos de
culpa dos familiares e atuação médica motivada pela autoproteção legal e pela
rotina.
Aceitamos a utilização de medicamentos indispensáveis para mitigar a dor em
doentes terminais, ainda que o seu uso possa indiretamente, sem ser este o
propósito, provocar ou acelerar a morte do doente. Não obstante, somos



claramente contrários à eutanásia ao ao suicídio assistido nas suas diferentes
formas.
L
E nossa firme convicção de que a prática da eutanásia ou do suicídio assistido,
para além dos aspetos éticos envolvidos, cria um clima de insegurança
angustiante à volta do doente (especialmente idoso), que se pode ver
desamparado perante situações de doença nas quais precisa do máximo de
apoio e confiança familiar e social.
Quando o amor e a compaixão se extinguem, desaparecem também a
sensibilidade da contingência do que é ser humano. Como cristãos
consideramos que o caminho alternativo a seguir é o da promoção de uma
componente assistencial psicológica e espiritual nas pessoas que estão em
situação de sofrimento e de fim de vida; é o de ajudar na compreensão que o
sofrimento, sendo inevitável, não é absurdo e nem estéril, mas que tem um
valor pedagógico e insubstituível do ponto de vista existencial; e o de promover
a criação de Unidades de Cuidados Paliativos que são, inquestionavelmente,
um paradigma do " bem morrer".

Pela Aliança Evangelica Portuguesa,

Pr. Jorge Humberto
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Hinduismo e Eutanásia

Tendo em conta dois dos quatro Pilares que sustentam o Hinduismo: Lei do Atma(Alma) e

a Lei do Karma e Reencarnação, o Homem é composto de Matéria(corpo) e Espírito
(Atma) sendo o primeiro Mortal e o segundo lmortal.
O Atma (alma) percorre um ciclo de Vida e Morte, durante 8.400.000 Anos, de acordo com

as açcões - Karma- praticadas na terra.
Ao fim do devido tempo, encarna como Ser Humano, e é só durante essa passagem da

vida que poderá atingir Moksh(Nirvana)-estado de não desejo, fase mais pura e integra do

Atma, dando assim fim ao ciclo de morte-renascimento.
Nascer e Morrer Homem é, para um Hindu, uma bênção Divina. Toda a sua trajetória

terrena é comandada por DEUS. Felicidade/desgraça (pobreza,doença...etc..)é da pura e

exclusiva vontade de DEUS, para o preparar a atingir o Moksh, e é por isso que, em

circunstância Alguma, poderá querer pôr Fim à Vida, pois só irá contribuir para o

retrocesso à Liberdade do Atma.
Assim como cuidando do Corpo (materia) durante a nossa permanência física, deveremos

também crescer Espiritualmente (Atma).
Estes princípios são emanados dos Livros Sagrados, salientando : Garud Puran;

Mahabarat; Bagvate Guita;Shikshapatri,entre vários outros.
Perante o que está defenido, o Hinduismo, não aceita o Suicidio-Eutanásia (Atmahatya)

em qualquer fase da Vida.

LISBOA, 16 de maio de 2018.

Kiritkumar Bachu
(Presidente da Direção)



Jlii,iJl çr" tr.Y.,.,Yl <,**1,
Comunidade lslâmica de Lisboa

Pol Sr--il< D:L',,IC Yunrr^ I *.r3l.r C*,-ill

Eutanéciê

Tendo presente a discussão no seio da sociedade poftuguesa em torno de um tema central que é religioso e não so,
é imperativa a deÍinição de conceitos como a vida, que cremos ser dada por Deus e a morte, que deve ser con-
sequência de causa natural, pois Deus diz-nos no Alcorão:

-â t. - o. 1,
Aill{3:li.*ij"lS "foOuaalmarerádeprovarosabordamorte",(AtcorãoSagrado,surataAl-lmranS:185)iJ . ur

E por isso pois, que no lslão, até os proÍetas provaram o sabor da morte natural.

Acresce que todo o ciclo da vida humana é descrita no Alcorão como sendo sagrada e inviolável e cada uma das
fases complementa-se uma à outra, criando um equilíbrio. A terceira idade ou na linguagem comum, a velhice, tem
um grau de alto mérito na sociedade e os cabelos brancos são um sinal de maturidade, sapiência e de idoneidade e
a umma é incentivada a respeita-la e a demonstrar o melhor tratamento aos mais crescidos, não os considerando
descaftáveis.

O Profeta Muhammad H, 1qr" a Paz esteja com ele) disse: "Não pertence ao nosso grupo aquele que não tem
pena das nossas crianças e não dignifica os nossos idosos." filrmidhi)

O lslão condena no geral, a solidão na perspectiva desta se associar à depressão, dado que é uma causa de má
saúde mental e psicológica. E posstvel no entanto, encarar a solidão de forma optimista, no sentido de aumentar a
espiritualidade e proximidade divina, algo considerado primordial na corrente Sufi.

Por outro lado, a doença e o sofrimento é parte do nosso processo evolutivo e deve ser encarado como uma opor-
tunidade de recordação ao Criador, sendo que ocorre com esta e em paralelo, para o crente, uma renovaçào espiri-
tual.

Esta linha de pensamento decorre da centralidade da FÉ, que deve pautar a actuação do crente, que procura Deus
sempre, seja nos momentos de alegria e Graça divina, seja nos momentos de dor, em que não a releita, vendo-o
como algo vindo de Deus e essencial à compreensão do todo, tendo como oblectivo a Senda Recta.

A renúncia é pois, um caminho para a libefiação.

Que Deus nos ilumine e nos mostre o caminho certo, o caminho dos que Ele favoreceu e não o caminho daqueles
que incorrem na sua ira. Ameen,

Assalam Aleil<um wRwB

(Que a Paz e a Benção de Deus estejam convosco)

Lisboa, 16 de Maio de 2018 | 29 Shaban 1439
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Viver até ao fim" e morrer acompanhado.
[.]er]e raçãc da lgr*.;a Catciica sçbre a eutanásia

1 - Como creÍItes, consideramos a vida um dom do amor de Deus. Temos a responsabilidade
de a conservar e de a fazet frutificar. Temos uma missão a cumprir. A vida, por isso, é pre-
ciosa e inviolável. O mandamento "não fitataÍ.âs", que funda â Ílossâ cultura e é fonte de

confiança no outto e na convir,ência social, reforça o valor da vida humana, a sua dignidade
e sactalidade. Os conceitos neotestamentátios de que o creÍrte é "6.lho de Deus", em sentidn
adoptivo, e "templo do Espírito Sânto" dãolhe ainda mais densidade. Por isso, se o homem
frâgSl e vuinerável cai ferido e quâse moÍto na berma do caminho, espera ansiosamente que

um bom samaritano passe e, com coração misericordioso, o cuide com compaixão (cf.

Lc10,25-37).

2 - Pa;:a além de razões de natureza lsligiosa, outÍos argumentos fundados na nzào dào

conta do valot da vida.

a) A vida humafla, por seÍ humana, tem um valor intr{nseco e uma dignidade única em

todas as suas fases e independentemeÍrte das suas condições, desde o nascimento âté

à morte natutal. Cada ser humano é úntca e irrepetível, insubstituível e necessário à

sociedade de que faz parte. O seu valor não depende da utiüdade,beleza ou papel
social que desempenha, mas da sua dignidade intrínseca, única e anterior a todo e

qualquet outro critério seia ele a autonomia, a liberdade ou a qualidade de vida.

b) Â vida humana é o fundamento de todos os bens terrenos, a fonte e a condição
necessária de toda a actividade humana e de toda a convivência social, o ptimeiro de

todos os direitos. Â morte não é pÍessuposto nem fundamento de nada, ê o ;[im e
anulação de qualquet direito ou actir.idade, o aniquilamento do "ser". Resulta daÍ que

a vida humana não está disponír,el a uln uso arbitrádo do próprio ou de outrem, nem
a sua inviolabilidade cessâ com o consentimento do seu d.tular, tal como nãcr tem
qualquer justificaçào a escÍâvatuta, o úabalho desumano! atentaÍ coÍlüâ a saúde ou
contra integridade física pelo facto de ter sido consentido pelo própdo. O homicídio
não deixa de set homicídio poÍ ter sido consentido pela vítima.

.) Cada pessoa humana, em r,-irtude da sua dignidade, reclarna respeito em todas as cir-
cunstânciâs, e protecção e cüdados adequados nas situaçôes de vulnerabilidade e

ftagüdade. Neste sentido, em caso de doença gÍâve, é direito e devet da pessoa pro-
cuÍar ftatamento adequado pata conservâÍ a saúde e a vida. Quando não é mais pos-

sível cutat, o invesdmento terapêutico na cuÍa toma-se desproporcionado em relação
aos resultados espemdos. À decisão de tenunciar a terapêutica desproporcionada em

relação à situação teal do doente nào corresponde a suicídir: ou eutanásiâ, mas ex-

pÍessâ a aceitação da condição humana peÍâírte â morte. Os cuidados paliativos são,

neste câso, o caminho que melhor responde à situação do doente e pÍomove o seu



bem' Â obstinação terapêutica ou distanásia apenas prolongaria desnecessariamente
o softimento, totrrando ainda'mais gfa\rosa e sofrida a situação pal:- o doente e pârz
a famflta. 1

d) Sabemos que o sofiimento setr efo, panicularmente o sofrimento que âcomp *rt\-g- a
situação terminal, desperta nos doentes sentimentos e vivências de dtsteza, soüdão,
seÍ peso pâÍâ os outÍos, angústia, interrogações sobre o sentido da vida. Nesses esta-
dos de inquietação e sofrimento espirituâl, muitos doentes encontram sentido no
mistério da motte e ressurreição deJesus. Ouúos, porém, sentem-no firtil e absurdo
e manifestam o desejo de morer ou até o pedido pzÍa moffer. Em tais pedidos está
subjacente o valor da vida e o desejo de viver de outro modo. São sobtetudo um
pedido angustiado de ajuda face *o sofrimento intoletár.'el e a manifestação da neces-
sidade de proximidade afectiva faceà solidão ÍIo moÍÍeÍ. Uns e outros pedem tera-
pêuticas adequadas que aliviem ou supr{mam a dor; cuidados imbúdos de compre-
ensão empática e calor humano; acompânhâmento espiritual; e a pÍeseÍrça humana,
compreensiva e compassiva de familiares, amigos e outÍos membros da comunidade.

3 - Pelas razôes apontadas, assinamos a preseflte Declaração. À eutanásia não elimina o so-
ftimento, elimina a vida da pessoa que sofre e, nesse sentido, apeflâs deixa de haver sofr.i.-

meÍrto poÍque iâ rÃo existe â pessoa. N{otrer desta forma, na verdade , nào é a farma humana
de motret. Afntnamos o dever de altviar o softimento dos doentes e âcomp anhar humana e

espiritualmente o seu morrer, petmitindo-lhes viver a sua própriâ moÍte como ultimo legado.
consideramos ser este um grande desafio antropológico, ético e espiritual.
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Declaração sobre a Eutanásia
(Texto do Revm'. Arcipreste Ivan Moody
oM haeP Po1

Para a Igreja ortodoxa, a eutanásia está excluída pelo sexto
mandamento de Deus "não matarás", o qual implica a proibição de matar
ou de cair morto por outros. Cristo, o Senhor e Salvador, é o senhor da vida
e da morte, e não o homem. A Igreja ortodoxa ensina que a eutanásia é o
terminar deliberado da vida humana e, como tal, deveria ser condenado
como homicídio. Não obstante, o acelerado progresso da tecnologia médica
contempotànea e os vários meios de sustentar avidaartificialmente exigem
que os teólogos expliquem com mais precisão a posição da Igreja em
relação à eutanásia e o pretendido direito de uma pessoa terminar a sua
própria vida.

A palavra grega "eutanásia" quer dtzet "uma boa morte". A
eutanásia activa é o matar pessoas com doenças terminais sem dor. A única
eutanásia, no sentido original e verdadeiro da palavra, reconhecida na ética
ortodoxa é a morte do ser humano na ptreza moral e espiritual, na
esperança e na confiança em Cristo Ressuscitado, o Vencedor da morte.
Por isso, para a Igreja ortodoxa, a morte não existe, mas existe antes a
dormição. Todos os dias, na celebraçáo daDivina Liturgia, pedimos a Deus
"um final cristão da nossa vida, sem dores nem vergonhas, pacíf,rco e uma
boa defesa diante do temível tribunal de Cristo". O único fim do verdadeiro
cristão é ser "cidadão do céu".

Os Santos Padres da Igreja ensinam que a morte não é natural para o
homem, pois o homem foi criado não para a morte, mas para avida,a vida
eterna. Segundo o ensinamento patrístico, a morte é um beneficio para o
homem "para que o mal não seja eterno". A morte espiritual é maii
importante do que a corporal. A primeira é o inferno, a segunda a
libertação. A morte, juntamente com o sofrimento e a doença, acontecem
não segundo a vontade de Deus mas como consequência da queda do
homem. o Livro da Sapiência diz: "pois Deus não criou a -õ.t., nem tem
prazer na destrucção dos vivos. Porque criou todas as coisas, para que
tenham a sua existência." (sap. l,13-14). No Livro do profetá Ezequiel
lemos: "Tenho eu algum prazer na morte do ímpio? diz o Senhor Dius.
Não desejo antes que se converta dos seus caminhos , e viva?" (fug,_1g_32).

Segundo os ensinamentos dos nossos Santos Padres, o significado do
pecado de Adão é que o homem, criado à imagem e semelhança de Deus e
imbuído de vida pelo seu Espírito, quando apareceu na Terra, escolheu a



morte em vez da vida. Como diz o Apóstolo Paulo, "Portanto, como o
pecado entrou no mundo pot''um homem, e pelo pecado a morte, assim a
morte passou a todos os homens, porquanto todos pecaram" (Rom. 5,72).
Tendo pecado, o homem trouxe a morte também à sua descendência.

A vida espiritual para o cristão consiste em morrer com Cristo para o
pecado e para o mundo, e em passar com Ele pela experiência da morte
corporal para ser ressuscitado no Reino de Deus. O cristão deve
transfigurar a sua própria morte numa afirmação de vida, encontrando-se
com a tragedia da morte com fe no Senhor da Vida e conquistando, como
diz o Apóstolo Paulo, "o último inimigo, a morte" (1 Cor 15,26) pelo poder
da sua fé em Cristo Ressuscitado. Portanto, ao cristão não é permitido
participar no deliberado terminar da sua vida nem da vida dos outros. A
Igreja quer que todo o homem que chegue ao momento da morte esteja
preparado para a morte, por meio da confissão e da comunhão, tendo em
conta apríttica cristã antiga da "lembrança da morte", firmemente baseada
no reconhecimento da Ressurreição de Cristo que aniquilou a morte.

"Eu sou a ressurreição e a vida; aquele que crê em mim não morrerá
eternamente" (Jo. 11,25-26).
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Declaração sobre a Eutanásia
(Texto de S. E. O Metropolita de Lepanto e São Brás Ierotheos Vlachos)

Na língua grega, a palavra "eutanásia" significa "boa morte", o que
tem várias interpretações. "Boa morte" pode interpretar-se como a
libertação das dores e dos problemas da vida biológica, o que constitui
suicídio; pode também interpretar-se como uma morte pacífica e cristã,
como um caminho para o encontro com Deus, à semelhança do exemplo de
vida dos mártires da fé. Neste segundo sentido pode ser concebida e

aprovada pela Igreja Ortodoxa uma "eutanásia", ou seja, uma "boamorte".
A eutanásia no sentido moderno da palavra divide-se em eutanásia

activa, quando a morte é provocada por várias substâncias introduzidas no
organismo humano, e eutanásia passiva, quando por parte do pessoal
médico e sanitário é abandonado tanto o esforço pela terapia do doente
como o procedimento paÍa a sua recuperaçáo.

A Igreja Ortodoxa é contra estes dois casos; contra o primeiro - a
eutanásia activa - porque o considera suicídio activo, e contra o segundo -
a eutanásia passiva - porque o considera negação da vida e ódio para com a
mesma.

A Igreja Ortodoxa propõe alguns princípios básicos aceÍca da
questão da eutanásia:

1. A vida é um dom de Deus e Ele tem total competência sobre ela.
Ele concede-a e Ele tira-a. O homem pode fazer bom ou mau uso
do dom da vida.

2. Avida biológica não é o flm da vida mas o início de outra vida, e
por conseguinte a morte não é a entrada do homem no "nada
absoluto" mas o trânsito para outra forma de vida que é eterna.

3. A dor, apesar das experiências corporais, é benéfica para o
homem; sobretudo a dor do moribundo serve para manifestar o
amor dos parentes, preparar para a outra forma de vida, estreitar as
relações entre os familiares e proporcionar tempo para a solução
de vários problemas.

4. A eutanásia dos "inúteis" é muito perigosa: pode conduzir a uma
"religião arrogante" - a "religião dos jovens sãos" - e introduzir na
sociedade um modemo "nazismo biológico".

5. A intemrpção de qualquer forma de vida constitui um acto
criminoso contra o mistério/sacramento da vida, sendo para os
médicos uma violação do Juramento de Hipócrates de "ser útil,
não danificat'',já que os médicos devem ajudar o homem a viver e
não a morrer.



6.

7.

O médico atende o paciente ate ao fim da sua vida e cuida dele
para que tenha uma nlorte digna.
O dilema de prolongar a vida ou impedir a morte, o qual é

consequência do uso da tecnologia em situações críticas e
existenciais da vida humana, é enfrentado com eficácia por
pessoas (médicos, comissões de bioéticas e parentes do doente)
com um elevado sentido de responsabilidade, amor e sentido da
vida e da morte.
A administração consciente de sedativos e calmantes, guo podem
eventualmente acelerar a morte mas que procuram o alívio do
doente, não pesam na consciência.

8.
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Portuguesa

A MORTE AESISTIDA E COMPAD(ÃO: UMA PERSPECTIVA BUDISTA

Segundo o ensinamento do Buda, a vida humana é o bem mais precioso

que possuímos. É esse o motivo de ser, nesta tradição, tão importante a

contemplação sobre a morte ê o morrer. A preservação da vida humana é

assim o acto mais meritório que pode ser feito, sendo que o acto deliberado de

encurtar a sua duração, em geral, se traduz em mais sofrimento para todos os

envolvidos, desde os familiares e próximos e também aos que nela assistenn,

mesmo que indirectamente.

Segundo a tradiçâo budista, é de maior relevância abordar a eutanásia

ou morte assistida com uma consciencialização clara do que é moner, do seu

processo e das suas consequências, respeitando as crenças ê valores

individuais. lmportante também é distinguir diferenças, como entre uma escolha

de abdicar de um prolongamento artificial da duração natural de vida do seu

encurtamento deliberado, bem como a questão de cada situação ser

considerada caso a caso. A salvaguarda do direito inolvidável da pessoa poder

preservar a sua própria vida e de ter as condições para ter um fim de vida

digno e humano, respeitadoras da sua própria espiritualidade, é fundamental.

O Buda salientou a importância da bondade e do desejo de aliviar o

sofrimento dos seres, baseado no conhecimento das suas causas e razões,

numa perspectiva abrangente. Um alívio temporário da condição presente,

pode ser causa de sofrimento no futuro, sendo por isso, no nosso entender,

indispensável que todos os vários aspectos sejam seriamente ponderados em

cada situação desta natureza.

União Budista Portuguesa

Lisboa, 15 de Maio de 2018
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A Igreja Adventista do Sétimo Dia, cossignatáma desta declaraçáo, na sua re-
flexão sobre a questão da vida, e em particular sobre a discussão da morte assistida e da
eutanásia, fundamenta os seus princípios éticos e morais como igreja cristã, na sua com-
preensão e interpretação sobre o que a Bíblia afirma acerca da vida, do sofrimento, da
morte, da dignidade humana, bem como sobre as questões éticas que se levantam em
resultado do avanço cientifico e dos procedimentos terapêuticos utilizados para prolon-
gar a existência.

Na sua concepção holística do ser humano e na procura de maÍlter a dignidade
do mesmo, algrqa Adventista do Sétimo Dia, na sua ação de minimizar e aliviar as

circunstâncias ligadas ao sofrimento, tem uma importante rede mundial de instituições
de saúde, com 175 hospitais,385 clínicas e 140 lares de idosos.

A partir da sua reflexão e experiêncía, algreja Adventista defende:

- Que a vida humana é um dom maravilhoso concedido por Deus e merecedor
de serprotegido e sustentado.

- Que o ser humano é, devido à sua origem, único, insubstituível e dotado de
dignidade intrínseca, independentemente da sua condição social, ótnica, de género ou
da situação em que se encontre, incluindo situação de sofrimento e de proximidade de
morte.

- Que o avanço cientifico e da medicina moderna, têm proporcionado, através da
úilizaçáo de meios tecnológicos, farmacológicos e terapêuticos, a minimização do
sofrimento e o prolongamento da qualidade de vida. Aúllizaçáo destes meios constitui
uma forma de combater o sofrimento e de exercer a misericórdiaparra com quem sofre,
desde que efetuados dentro do quadro em que a dignidade humana esteja assegurada e
em que, ao ser constatada a impossibilidade de cura ou restabelecimento da pessoa, tais
meios se traduzam em cuidados paliativos que permitam chegar ao término da existência
com dignidade. Pelo contriírio, algreja Adventista rejeita liminarmente a denominada
eutanásia ativa, que consiste em tirar a vida dum paciente (a seu pedido, a pedido dos
familiares ou por decisão do médico), através da aplicação de fármacos ou substâncias
químicas com o objetivo de evitar uma morte dolorosa ou situações de sofrimento que
sejam pesadas paÍa o doente, para a família ou para a sociedade. Também desaconsel-
hamos o uso de meios farmacológicos e terapêuticos em situações que configurem o
denominado encarniçamento terapêutico, que apenas aumentam o sofrimento do doente
ou prolongam desnecessariamente o processo do molTer, sem qualquer esperança de
recuperação da pessoa.

- Que a compaixão para com aquele que sofre, é ainda visível no apoio solidário
da parte de familiares, de amigos, de assistência profissional adequada, em dinâmicas

UNIÃo poRTUGUfsÂ Dos ADvENTrsrAs Do sÉTrMo DtA

Run eçÁcto pAtvÂ, B§, 1700"004 trsBoA I ÍtF zí3 sro 9i0 | NiÊ s92 001 350

Ê-MA1! CAPELANIA§@ADVENTISTAS.ORG.PÍ | WWW.ADVENT!5TA5.ORG.PT



direccionadas para aliviar o sofrimento. Tentar paliar a dor alheia é uma das ações mais
nobres e profundas que o ser humano pode empreender. Neste processo, todas as estru-
turas da sociedade deveriam estar implicadas, de forma a que cada um encontre o apoio
necessário que o ajude a ultrapassar e a ser resiliente diante da adversidade. Daí a im-
portância de que os cuidados paliativos se revestem nas situações de fim de vida.

- Qre a fé, a dimensão espiritual da pessoa, proporciona uma força misteriosa
capaz de ajudar a transcender, a encontrar um sentido para a vida e uma esperança que
sustente a existência em todos os seus estágios.

- Que apenas no comprometimento com a dignidade da vida e do ser humano,
no acompanhamento solidário daqueles que sofrem, descobrimos melhor o sentido da
vida, tornamo-nos mais empáticos e próximos, mais autênticos, mais portadores de es-

peranç4.
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DECLARAçÃo sosnr a assrsrÊNcrA Aos MoRrBrJNDos

Para as pessoas cuja vida é oricntada pela Bíblia, a realidadc da morte é reconhecida comtr
lazendo parlc da atual condiçãu huntana, afctada pelo pecado ((iéncsis 2:17; Ilornantrs -i;
Ilcbreus 9:27). "11á tempo ile nasccr, e tcrnpo de morrer" (F.clesiastes 3:2). I-rmbora a r,ida
elerna seja utl clom concedicio a lodos aquelcs que aceilam a salr,ação por interrlédio cIe
Jesus Cristrt, os crislãos fiéis esperam a segunda l'incia de Jcsus para complctar a realizaçãtr
da sua imortalidade (João 3:36; Í{omanos 6:23; I (loríntios l-r:51-54).

Itnquanttt e speram que Jesus l olte, os cristãos podem ser chamadrls â ouidar dos clue cstão
a morrer e a encarar pessoaltnente a suâ própria morte. A ilor c o sol'rimento afligen-r cada
vicla humana. Os l.raumas lísicos, mentais e emocitlnais têr'n caráctcr universai. No entanto,
o sofrimenl"o hun'iano não tc:m qualquer r,alor expialtirio ou rlerittirio. A I]íblia ensii'ia que
nenhuma quantidade ou intcnsidade do solrimcnto humano pode erpiar o pecado. Sri o
sttlrimenlo de Jesus Cristo é suficiente. A Irscritura exurta os cristàos a não desesperarem
nas allições, inoitando-os ii aprender a Lrbediência (lleb" 5:7, 8), a paciência í'l'iago 1,,2-4)
e a resistôncia nas tribulações (Romanos 5:3). A llíbiia também tcstiÍlca do poder vcncedor
de Jesus Cristo (João 16:33) e ensina que o ministério da assistência no solrimento humancr
é um importante devercristão (\,lateus 25:34-40). Foi este o exemplo e os ensinos cie Jesus
(N4ateus 9:35; Lucas l0:34-36), c é esta a Sua vontade a nosso respeito (Lucas l0:37). Os
cristãos anteveem urn n()\'o dia cm que f)eus porá definitivanrente fim att solrimento (Apo-
calipse 21 :1').

Os at'ancos ctrnseguidos nii mcdicina moderna vierarl acresccntar a compleridade clas de-
cisõcs acerca do cuidado a ministrar aos moribuntios. Frm tempos passackrs, pouco se po-
deria lazer para prokrngar a r,ida humana, n)as r) atual poder da medicina para protelar a
tnttrte levanta questiros morais c éticas rnuito difíceis. Que constrangimcntos coloca a fé
cristã sobre o usti clcsse pocicr? Quando deverá o objetivo de protclar o momento cla morte
oedor o lugnr ao objctivo c.le aliliar u so{'rimento no üm da r.,ida? Quem potlerá apropriada-
nlente tomar estas decisões? Quc limites deverá ou não o alrror cristâo impor a ações des-
tinadas a pôr fim ao solrimento humano?
'J'ornr-ru-se 

habitual discutir este tipo de questires sob o título dc cutanásia. l:xistc nruita
conlusãtt accrca desta cxpressào. O sentido original e literal tlcste termrr cra "boar mt)rtc."
,\gora tt ternttt ó usado cm tkris scntidos bem cliferentcs. ,,\ expressão ''cutanásia" rcflcrc-se
muitas vezl-s a un-ia espócie de "golpe de misericórdia," ou lirar intencionalnrcnte a vid;L a
um docnte para evitar umâ ntorte di,ltirosa ou para aliviar r-r Í'ardo quc pesa sobre a l'amília
do dtrente ou sobrc a priipria sLrcicrlatle. (tlsta é a ohamacla cutanásia atira.) Irntrctanto, o
tcrmo "cuta.násia" tambór-n se usâ, impro;lriamento na pcrspcti,,"a adr,cntisla clo sétimo clia,
para rclcrir a susperrsão ()u â rctirada dc inLerr.cnções médicas que proliypgr",-tr arti{'lcial-
nrente a riila humalta, perrnitindo assim que a pcssoâ rrlorra naturalmente. (L-sta é a c:ha-
!)ru(la cillanu:ia pl.rir a ,t
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2.

Os Adrentistas citi Sótir-r-ro l)i:r crcem que pernritir que um cloentc ln()rrzr por ausência das

supracitadas inlervenções médicas, que apenas prolon-uam o sofriment() e adiani o mo-
menttr tla Intrrtc, é moralrnctrtc dilercnte de ações que tenham como print:ipal intenção re-
tirar diretarlerntc a vitla. Os Adv'entistas clo Sétin,o Dia procuram abordar os aspetos éticos
clo firn da r ida, de uma mancira quc clcmonstrc a sua lé em [)eus como L]riador c Rcdcntor
da vida c cluc revele o modo corrlo a graça dc L)eus os tornou capazes de praticar alos dc
alnr)r eo prti,ximt,. ()s Adventistas dri Sétirno I)ia afirmaln a criação da riila humana por
I)eus, unr dom maravilhoso merecedor dc ser protegiclo c sustcntaclo ((iéncsis l-2).'t'am-
bém afirrnam o maravilhosu dom dilino da redenção, quc pror,ô a r,ida ctcrna àquclcs quc
crecm (João 3:15; l7:3). Apoiam assim a utilização da medioina rnorlerna para prolongar a

vida hunrana ne stc mundo. No cntanto, cstc podcr dcr c se r usadri de um modo compassir tr,
clue rerele a graçâ dc I)cus, através da minimização do solrimento. I)ado que têm a pro-
messa rlivina de l'ida ctcrna na 'l'crra re novada, os cristãos não precisam de se apcgar ansi-
osamcnLc aos úiltimos r cstígios dc vida ncsta tcrra. 'l'ão pouco é necessáriri ace itar ou of,c-

recer toclos os possír eis tralamentos mérlicos que nleramcntc prolonguem () processo de
l-n()rrer. I)ado ti cuitlado que dedica*r à pcssoa na sua integralidade, os Adventistas do Sé-

timo [)ia intcrcssam-se pela assistência física, cnrocional e cspiritr-ral ilaqueles que enflren-
tam a morte. (lom esta Ílnalidade, propõern os seguintes princípios baseados na Bíblia:

1. I ima pessoa que se aproxima clo fim da l'ida. e que tenha capacicladc

de comprcendcr, merecc sabcr a r,'crdadc: aoeroa da sua concliçào. das

escolhas clo tratamento e possívcis resultados. A verdade nunca der''e

ser escamolcada. nras sim apresentacla com arnor cristão e com sen-

sibilitiade, tendo em conla as cor-idições pessoais e culturais do doenl.e

(lllésios 4:1 i).
I)cus deu a libertiade de escolha aos seres humanos, e pedc-lhcs quc

assumarrr a respetiva responsabilidade. Os AdVentistas do Sétimo I)ia
creem que esta liberdade se estende às clecisões sobre os cuidados
médicos. ,,\ptis haver procurado a orientação divina e oonsiderado os

interesses daqueles que serão aÍ'etados pela decisão (Romanos 14:7)

assim ctrmo 0s c0nselh0s médic0s, ulra pÉss{)aque s.ju eaprz cle to-
mar decisões deverá determinar se aoeita ou rejeita inten,enções mé-
dicas tlestir-radas ao prolongamento da vida. 'l'ais pessoas não devern

scr firrçadas a submeter-se a um tratamenttr médico quc clas mesrlas
considerem inaccitál el.

0 plano clc l)eus é que as pess()âs scjam objcto tlc ouiclado nr) sei()

ciuma família e tluma comunidadc dc ló. As decisões sobre a vida
humana são mais apropriadan,ente tomad:Ls num c(lntcxt() tjc sãs rc-
laçõcs iamiliarcs, ap(rs consideração dos consclhos módictis (Cióncsis

2. I 8; N{arcos i0:6-9; ÊxocJo 20:12; Irlésios 5-6). {luando urlta pcssoa

a rnorrer seja incapaz de dar r) scu conscntimento ou exprimir preÍb-

rôncias Lrccrca da inten'cncão médica, tais decisões clel'erão ser to-
matlas por alguém já escoihido pcla dita pcsso:r. Sc ningucm tircr
sido esc..rlhido, a detcrmini,rçãtr deverá ser tomada por alguém prti-
rimo clo moribundo. Salvo circunsliinr:ias extratlrdinárias, lrs profis-
sionais mcriicos ou legais dcvcrão submctcr-sc às dccisiics sobrc in-

tcrvcnçõcs nródicas nLln']a poss()a n')()ribLlnriar, tomaclas por aquclcs
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4.

qllc são rnais pr(rximos da dita pcssoâ. I)esejos ou dccisõcs da p«ipria

pcss()a serãtr mais bern exprcss()s p()r ese ril-o c dcl crãrt estar de

acordo c()m as disposiçCrcs legais existentcs.

O amor cristão ó prático e responsávcl (Romanos 13:8-10; 1 Coríntios
l3; '['iago 1.27;2:14-11). 'l'a[ amor não ncga a lé nern nos obrigu it

olcrccer ou aceitar inlervcnções médicas cujos incttnvcnicntes su-

plantcm os pror'ár-eis beneÍ'íoios. Por exermplo, quancl-i os cuidados

médioos n")cramentcr prcsclr\-em as lunções oorpttrais sen'l esperança

dc o tloentc poder rcoupcrar o estado consciente, são fútcis e podem,

cm boa consciêncii,t, scr suspen\(\s ()Ll rctirados. [)c motltl scmelhantc,

os tratamcntos médioos para o prolongamcnto da vida p,iderão ser

or-r-ritidos ou interrcmpiilos, quando apcnas aumentent tl soflimenttr

do doente, ou prokrnguem desncoessariamente o prooess() cle morrer.
()ualquer ação ernpreendida,.leverá estar ent harmonia o()l-lt ()s requi-

sitos legais.

Frmbora o amor cristão possa ler,'ar à suspensão ou à supressão de in-

tervenções médicas que aponas zlumentom o solrimento ou prolon-

guem r) processL) da ntorte, os Àdr.'entistas do Sélimtr Dia não pratr-

oam o "golpe de nTisericrlrdia" nem ajudam att suiçídio ((iénesis 9:-5,

6; Êxcrclo 20:13;23:7).I-,les opõern-se à eutanásia atil'a, o ato de tirar
intencionalmente a vida a uma pessoa que está a lrl()rrcr.

A compaixão cristã reclama o alír'io do solrimento (N{ateus 25:34'
40; Lucas 10:29-37). No ,:uidado dos moribundos, é uma responsa-

bilidade cristã aliviar a dor e rr soÍiimento, na maior medida possír'ol,

sem incluir a eutanásia ativa. (]uando seja claro que a inten,enção

médica não curará o doente , o principal objctir. o do cuidaelo a prestar

deverá passar a ser o de aliviar o stllrimento.
0 princípiLr bítrlico da justiça determina que sc clê urla atenção acres-

oida às ner:essidades daqucles que são indclesos e dependentes (Sal.

82.3, 4; Prcvérbios 74:1 l, I 2; Isaías 1 : 1 - 1 8; N,'Íiqueias 6:8; Luc. I :52-

,54). l)cvido à sua oondicão de vulnerabilitiade, deve tcr-sc um uui-

dado espeoial para que as pess()as que cstão a morer scjam tratadas

com respeito pcla sua dignidacle e sem injusta descriminaçâo. 0 cui-

dado tlispensado aos moribundos tlcvc basear-se nas suas nccessida-

des espiriluais e médicas e nas suas cscolhas expre:ssas, nrais clo que

cm porr;cções da sua oatcgoria social ('l'iago 2:1-9). l'-inquanto proou-

ram aplicar estes princípios, os Advenlistas do Sétimo I )ia e noontram

csperança c c()ragem no facto dc quc l)eus rcspondc às orações clos

Scus fllhos e podc agir miraculosamente para () bcm-cstar deles

(salrno I 03: 1 -5; f iago 5: I 3- 1 6). Se guinclo o cxemplo dc Jcsus, tam-

bém oram para aceitar a r.,onlade tle l)cus em torles as eoisas (N1at.

26.39). T'ôm a confiança dc po,.1er reclamar o podcr clc l)cus para r)s

ajr-rdar no cuiciado â ter conl as necessitlar-lcs íisicas e cspirituais tlas

pess()es que solrcm c cstão a m()rrcr. Sabem qrc a graça de [)eus é

suÍloientc para os 1.r)rnar capezes dc rosistir i\ arivcrsidaclc (Salmo

uNIÃo poRTU6uEsA Dos ADVENTIsTAs Do sÉTIMo DtA
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50:l:1,15). Acreditarn que a vida ctcrna para todos os quc tôm lé crrr

Je sus cstá garar-rtida pelo triunfir do amor de I)eus.

lrsta declaração ltri aprol'ada c votada pelo Consclho [.]rt:cutirii cla Con-
fcrência (leral clos Advenlistas do Sétimo Dia na scssão do (lor-rcílio

Anuai em Silvcr Spring, a 19 de Oulubro de 1992.
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COPIC - Conselho Português de lgrejas Cristãs

x

Declaração do COPIC sobre a eutanásia

A especificidade do protestantismo histórico e do anglicanismo ao abordar as
questões éticas, reside na reÍerência constante à mensagem de Jesus Cristo, na
defesa dos valores humanos que se enraízam no Evangelho e no apelo à
responsabilidade do crente diante de Deus. De maneira geral, não nos
precipitamos em traçar os limites daquilo que é socialmente lícito ou ilícito,
preferindo afirmar as nossas convicções em diálogo e no respeito pela laicidade
do Estado. Neste sentido estas igrejas não podem ter um pronunciamento oficial
sobre a morte assistida ou eutanásia, entenda-se, indo num ou noutro sentido.
Cremos, pois, que a vida humana, mesmo a mais debilitada, possui um valor
intrínseco e que a sua dignidade escapa a qualquer tipo de avaliação. Desafiam-
nos também as interrogações dos nossos contemporâneos que, devido aos
progressos da ciência médica e à emergência de uma forte consciência da
liberdade individual, hesitam em considerar a obstinação terapêutica e o
sofrimento insuportável de alguns doentes em fase terminal como admissíveis.
Tal como afirmaram os protestantes reformados e luteranos franceses em 2013,
a propÓsito do debate sobre o fim da vida humana, não ambicionamos, cito.
"prescrever regras nem enunciar uma doutrina definitiva soóre uma questão que
toca o mais íntimo de cada vida humana. Recusamos admitir que, diante da
doença, do sofrimento e da mofte, exista um quadro rígido que defina o que é a
dignidade, a liberdade individual ou a responsabilidade coletiva. Ousamos,
porém, lembrar, humildemente, a nossa convicção de que o fundamento da fé
cristã é o olhar que Deus dirige sobre cada vida conferindo-lhe dignidade,
liberdade e responsabilidade. Acreditamos que a vocação das lgrejas se realiza
no acompanhamento discreto e atencioso de todas as sffuações pessoais e
únicas", fim de citação.
A nossa profunda convicção é a de que a vida vem de Deus e que, neste
sentido, ela tem um carácter sagrado, tendo o ser humano a responsabilidade
de cuidar dela. Daí a reivindicação da responsabilidade e da liberdade
necessárias à avaliação das situações, tendo sempre presente o Evangelho
como princípio hermenêutico. Assim, o nosso pressuposto, é que a ética deve
ser pensada na situaçáo em que o homem é "um com o outro", confrontado com
o "absolutamente outro" (Amarás o Senhorteu Deus... e ao próximo como a ti
mesmo, Mat. 22: 34-40; Deut. 6:5; Lev. 19:18).



Seria indesejável, que sobre uma questão tão existencial e geradora de tantas
perplexidades, nos distanciássemos dos nossos contemporâneos assumindo
uma posição categórica sobre a penalização ou despenalização da morte
assistida. Em todas as circunstâncias, entendemos ser nosso dever, colocarmo-
nos do lado de quem sofre moral e fisicamente, na cer\eza de que nenhuma
teologia cristã pode advogar o sofrimento intolerável. A nossa posição nesta
questão, não é tanto afirmar um acordo ou um desacordo de princípio, mas sim
a de que os cristãos devem envolver-se num diálogo aberto para que seja
possível encontrar caminhos que respeitem a diversidade de convÍcções sobre
este assunto cujo consenso está longe de existir.
Finalmente, em conjunto com todas as tradições religiosas, declaramos o dever
de nos empenharmos na consecução de uma sociedade mais misericordiosa e
compassiva e mais capaz de agir na defesa dos mais frágeis e dos que sofrem.
Declaramos igualmente o nosso compromisso com a dignidade do ser humano e
com todas as formas de vida que são expressão do cuidado e do amor de Deus.

Lisboa, 16 de Maio de 2018
O Presidente da Direção do COPIC

/*n * ,t,,aa*t .4'
Paulo de Medeiros Silva

(Pastor)
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